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EMENTA

PROCESSO CIVIL. CONSTITUCIONAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. DATA DE INÍCIO 
DO BENEFÍCIO. EFEITOS FINANCEIROS. RECURSO ESPECIAL. 
CONTROVÉRSIA DECIDIDA COM BASE EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ 
PARA JULGAMENTO DO TEMA POR MEIO DE RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária com pedido de 
averbação de tempo de serviço especial cumulada com pedido de revisão de 
aposentadoria e concessão de aposentadoria especial. Na sentença, julgou-se 
parcialmente procedente o pedido. No Tribunal a quo, deu-se parcial 
provimento à apelação. O recurso especial foi admitido na origem e 
inadmitido, monocraticamente, no STJ. 

II - A questão controvertida foi decidida sob fundamento de 
cunho constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do 
recurso especial. Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor 
sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este 
Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à excelsa Corte, ex vi 
do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação 
daquela competência.

III - A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os 
quais corroboram o referido entendimento, in verbis: "O Supremo Tribunal 
Federal recentemente submeteu a julgamento o Tema n° 709, em que 
examinou a possibilidade de percepção do benefício da aposentadoria 
especial na hipótese em que o segurado permanece no exercício de 
atividades laborais nocivas à saúde. (...) Quanto aos efeitos financeiros, o 
entendimento exposto pelo Supremo Tribunal Federal destina-se a tutelar os 
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casos de concessão de benefício previdenciário e não sua revisão, como no 
caso de conversão de aposentadoria por tempo de contribuição em 
aposentadoria especial."

IV - Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no 
recurso especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a 
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. No 
mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
862.012/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 9/8/2016, DJe 8/9/2016; AgInt no AREsp n. 852.002/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
21/6/2016, DJe 28/6/2016.

V - Conforme exposto, a questão constitucional é inerente à 
controvérsia recursal, não tendo a parte logrado êxito em demonstrar o 
contrário.

VI - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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quais corroboram o referido entendimento, in verbis: "O Supremo Tribunal 
Federal recentemente submeteu a julgamento o Tema n° 709, em que 
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casos de concessão de benefício previdenciário e não sua revisão, como no 
caso de conversão de aposentadoria por tempo de contribuição em 
aposentadoria especial."

IV - Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no 
recurso especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a 
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. No 
mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
862.012/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 9/8/2016, DJe 8/9/2016; AgInt no AREsp n. 852.002/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
21/6/2016, DJe 28/6/2016.

V - Conforme exposto, a questão constitucional é inerente à 
controvérsia recursal, não tendo a parte logrado êxito em demonstrar o 
contrário.

VI - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação ordinária com pedido de averbação de tempo de 

serviço especial cumulada com pedido de revisão de aposentadoria e concessão de 

aposentadoria especial.

Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido. No Tribunal a quo, 

deu-se parcial provimento à apelação, ficando a questão decidida nos seguintes termos, 

conforme a ementa do acórdão:

 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REMESSA 

EX OFFICIO. INEXISTÊNCIA. AVERBAÇÃO. ATIVIDADEESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO - REQUISITOS LEGAIS. IRDR 15. AGENTE NOCIVO UMIDADE. 
SANEPAR. AUXILIAR NO TRATAMENTODE ÁGUA E ESGOTO. EPI EFICAZ. 
INCABIMENTO. AVERBAÇÃO DETEMPO ESPECIAL. AFASTAMENTO DE 
ATIVIDADE ESPECIAL. TEMADE REPERCUSSÃO GERAL. CONSECTÁRIOS 
LEGAIS DACONDENAÇÃO. PRECEDENTES DO STF (TEMA 810) E STJ (TEMA905). 
CONSECTÁRIOS DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOSADVOCATÍCIOS. 
REDISTRIBUIÇÃO. IMPLANTAÇÃO IMEDIATA DOBENEFÍCIO.

1; Hipótese em que a sentença não está sujeita à remessa ex officio, a teor do disposto 
no artigo 496, § 3º, I, do Código de Processo Civil.

2. A lei em vigor quando da prestação dos serviços define a configuração do tempo 
como especial ou comum, o qual passa o integrar o patrimônio jurídico do trabalhador, 
como direito adquirido.

3. Até 28-4-1995 é admissível o reconhecimento da especialidade do trabalho por 
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categoria profissional; a partir de 29-4-1995 é necessária a demonstração da efetiva 
exposição, de forma não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde, por 
qualquer meio de prova; e a contar de 6-5-1997 a comprovação deve ser feita por 
formulário-padrão embasado em laudo técnico ou por perícia técnica.

4. A utilização de EPI não afasta a especialidade do labor em períodos anteriores a 3-
12-1998, quando é presumida a sua ineficácia (IRDR Tema 15 do TRF/4ª Região).

5. Nos termos do IRDR (Tema 15), esta Corte fixou o entendimento de que: a) 
quando o LTCAT e o PPP informam não ser eficaz o EPI, há a especialidade do período de 
atividade; b) quando a empresa informa no PPP a existência de EPI e sua eficácia, 
obrigatoriamente deverá ser oficiado ao empregador para fornecimento dos registros sobre o 
fornecimento do EPI e, apresentada a prova, deverá ser determinada a realização de prova 
pericial; e c) a utilização de EPI não afasta a especialidade do labor, pois é presumida a sua 
ineficácia: i) em períodos anteriores a 3-12-1998; ii) quando há enquadramento da categoria 
profissional; iii) em relação aos seguintes agentes nocivos: ruído, agentes biológicos, 
agentes cancerígenos (como asbestos e benzeno), agentes periculosos (como eletricidade), 
calor, radiações ionizantes e trabalhos sob condições hiperbáricas, trabalhos sob ar 
comprimido.

6. O fato do agente físico umidade não constar mais do rol de agentes nocivos dos 
Decretos n° 2.172/97 e n° 3.048/99 não impede o reconhecimento do labor especial, vez que 
referido rol não é taxativo.

7. Especialidade do labor pela exposição habitual à umidade, pois a intermitência na 
exposição não reduz os danos ou riscos inerentes à atividade.

8. Tema STF 709: (i) [é] constitucional a vedação de continuidade da percepção de 
aposentadoria especial se o beneficiário permanece laborando em atividade especial ou a ela 
retorna, seja essa atividade especial aquela que ensejou a aposentação precoce ou não; (ii) 
nas hipóteses em que o segurado solicitar a aposentadoria e continuar a exercer o labor 
especial, a data de início do benefício será a data de entrada do requerimento, remontando a 
esse marco, inclusive, os efeitos financeiros; efetivada, contudo, seja na via administrativa, 
seja na judicial, a implantação do benefício, uma vez verificada a continuidade ou o retorno 
ao labor nocivo, cessará o benefício previdenciário em questão.

9. Reconhecida, em precedente de observância obrigatória e vinculante, a 
constitucionalidade do art. 57, § 8º, da Lei nº 8.213/91 e, por extensão, da vedação de 
simultaneidade entre a percepção do benefício da aposentadoria especial e a realização de 
atividades especiais, assim que efetivada a implantação do benefício, há necessidade de 
afastamento das atividades laborais nocivas à saúde.

10. Distintas as hipóteses de concessão e revisão, os efeitos financeiros contam-se da 
data do afastamento da atividade nociva ou da implantação da revisão da aposentadoria por 
tempo de contribuição com conversão em aposentadoria especial.

11. Critérios de correção monetária e juros de mora conforme decisão do STF no RE 
nº 870.947/SE (Tema 810) e do STJ no REsp nº1.492.221/PR (Tema 905).

12. Afastada a sucumbência proporcional, mantida a condenação exclusivamente da 
autarquia ao pagamento da verba honorária.

13. Determinada a imediata implementação do benefício, valendo-se da tutela 
específica da obrigação de fazer prevista no artigo 461 do CPC/1973, bem como nos artigos 
497, 536 e parágrafos e 537, do CPC/2015, independentemente de requerimento expresso 
por parte do segurado ou beneficiário.

 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos (fl. 481):
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No caso, o relator entendeu que a decisão se fundamentou em matéria constitucional 

e, por isso, não caberia recurso especial.
Com todo o respeito, o entendimento encontra-se equivocado.
Isto porque, em verdade, a decisão do tribunal a quo violou dispositivos legais (art. 

57, §2º, c. c. o art. 49, da Lei 8.213/91), bem contrariou a jurisprudência desta Corte (AgInt. 
no REsp. 1.795.829/SP).

[...]
Portanto, o entendimento da Turma Regional Suplementar do TRF da 4ª Região 

negou vigência ao art. 57, §2º, c. c. o art. 49 da Lei 8.213/91, e está em total dissonância ao 
entendimento dado por esta corte no sentido de que o termo inicial dos efeitos financeiros da 
revisão corresponde à data da concessão do benefício, uma vez que o deferimento da ação 
judicial de revisão representa o reconhecimento tardio de um direito já incorporado ao 
patrimônio Jurídico do segurado (AgInt. no REsp. 1.795.829/SP).

[...]
O acórdão da Turma Regional Suplementar do TRF4 diverge do entendimento desse 

Tribunal Superior, dispensado no AgInt. no REsp. 1.795.829/SP, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJ 27/08/2019, no qual ficou consignado que o entendimento pacificado 
daquela corte é no sentido de o termo inicial dos efeitos financeiros da revisão corresponde 
à data da concessão do benefício, uma vez que o deferimento da ação judicial de revisão 
representa o reconhecimento tardio de um direito já incorporado ao patrimônio jurídico do 
segurado (Extraído do sítio eletrônico: www. stj. jus. br/sites/STJ).

 
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento, devendo a decisão recorrida ser 

mantida por seus próprios fundamentos. 

A questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho constitucional, 

transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso especial. Assim, 

concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-se à 

interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se inviabilizada a 

apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à 

excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 

usurpação daquela competência.

A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os quais corroboram o 
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referido entendimento, in verbis:

 
O Supremo Tribunal Federal recentemente submeteu a julgamento o Tema n° 709, em 

que examinou a possibilidade de percepção do benefício da aposentadoria especial na 
hipótese em que o segurado permanece no exercício de atividades laborais nocivas à saúde.

(...)
Quanto aos efeitos financeiros, o entendimento exposto pelo Supremo Tribunal 

Federal destina-se a tutelar os casos de concessão de benefício previdenciário e não sua 
revisão, como no caso de conversão de aposentadoria por tempo de contribuição 
em aposentadoria especial.

 
 

Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no recurso especial é 

própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do Superior 

Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal.

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PUBLICO. ADICIONAL DE 20% DO 
ART. 184, II, DA LEI 1.711/52. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DE 
FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE 
EXAME EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA.

1. As partes agravantes sustentam que o Art. 535 do Código de Processo Civil foi 
violado, mas deixam de apontar o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, 
é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 
284/STF.

2. Verifica-se que a matéria foi dirimida sob enfoque eminentemente constitucional. 
Descabe, pois, a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significa 
usurpar competência do STF.

3. A atual jurisprudência do STJ tem entendido que não é possível o conhecimento do 
Recurso Especial por violação do art. 6º da LICC, uma vez que os princípios do direito 
adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada, apesar de previstos em norma 
infraconstitucional, são institutos de natureza eminentemente constitucional. Precedentes: 
REsp 1.333.475/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 26.6.2013; AgRg 
no AREsp 224.095/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
24.5.2013.

4. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e 
do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, 
com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações, o que não ficou evidenciado na 
espécie.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 862.012/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 9/8/2016, DJe 8/9/2016.)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO DO PRESENTE RECURSO À REGRA PREVISTA NO 
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ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. ITBI. VALOR VENAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FULCRADO EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL E EM LEI LOCAL. SÚMULA Nº 280/STF.

1. O acórdão recorrido negou provimento ao apelo da municipalidade com base em 
fundamento constitucional - princípio da legalidade, insculpido no art. 150, I, da 
Constituição Federal - ao afirmar que a legislação local deixou o prévio estabelecimento da 
base de cálculo do ITBI ao crivo de um órgão do Poder Executivo (Secretaria Municipal de 
Finanças), o que implicou em majoração do tributo acima dos limites inflacionários do 
período, por mero ato infralegal.

2. Inviável a análise da pretensão em sede de recurso especial, uma vez que a adoção 
pela instância ordinária de fundamento eminentemente constitucional na solução da lide, 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial.

3. Ademais, o Tribunal a quo valeu-se da interpretação de legislação local (Decreto 
Municipal 46.228/2005 e Leis Municipais 11.154/1991 e 14.256/2006) para decidir a 
controvérsia. Na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, nesses casos, não há a 
abertura da via especial, em virtude do óbice contido na Súmula 280/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 852.002/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016.)
 
 

Conforme exposto, a questão constitucional é inerente à controvérsia recursal, 

não tendo a parte logrado êxito em demonstrar o contrário. 

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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